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Que papel tem o Idec nessa 
discussão? 



•Defesa de direitos coletivos desde 1987 

 

•Advocacy e ações judiciais em defesa dos 
consumidores 

 

•Controle social da Anatel 

 

•Proteção de direitos digitais e construção 
coletiva do Marco Civil da Internet 



Como o Idec visualizou o 
problema das franquias? 



• Anúncio da Vivo em fevereiro de 2016: articulação com 
ativistas online (BestBits, MarcoCivil) para discussão 
 

• Reunião de trabalho no GT de Telecom da Senacon em 
26/02/2016 (diagnóstico inicial) 
 

• Ausência de justa causa para modificação dos 
contratos (Art. 39, Código de Defesa do Consumidor) 
 

• Desconexão ilegal de usuários (Art. 7º, IV, Marco Civil da 
Internet) 
 

• Abuso de poder econômico (Lei 12.529/2011) 
 





Quais os falsos argumentos 
apresentados pelas teles? 



“Existe um problema de congestionamento 
das redes que só pode ser solucionado com 
franquias de dados” 

 



“A franquia de dados é uma tendência 
mundial e o Brasil precisa se adequar” 

 



“Existe um problema de “seleção adversa” e 
os consumidores mais pobres serão 
beneficiados” 

 



Se a internet é essencial, o que 
podemos fazer como comunidade 

política? 



• Solução não é modificação do Marco Civil da Internet, mas sim 
sua correta interpretação 

 

• Mensuração de impactos das franquias: empregos, 
educação, inovação, empreendedorismo, inclusão digital, 
cidadania, governo aberto 

 

• Proposta do Idec: Anatel precisa revogar partes da Resolução 
n. 614/2013 e realizar análise de impacto regulatório, com 
ampla participação social, antes de ato normativo 

 

• Discussão maior: um novo regime jurídico para banda larga 
("serviço essencial" com universalidade, acessibilidade, 
continuidade, qualidade, eficiência, modicidade tarifária, 
cobertura abrangente, garantia dos direitos dos consumidores 
e participação social) 



•Problema regulatório é maior. Devemos conectar 
os debates. 

 

Avaliação de Políticas Públicas (Resolução n. 44, de 2013) do 
Senado Federal: 

• Reconhecer o acesso à internet como serviço essencial de interesse público 

• Elaborar novo plano nacional de banda larga, com horizonte de longo prazo 

• Ampliar investimentos públicos para alcançar universalização da  banda larga em 
20 anos 

• Estimular entrada de novos agentes (públicos e privados) para estimular competição 

• Reestruturar os fundos do setor de telecomunicações 

• Fortalecer o papel institucional da Anatel, reforçando o foco no consumidor 



•Milhões de brasileiros nos acompanham por 
streaming (internet livre é essencial para 
democracia no século XXI) 

 

•Oportunidade de ampla discussão nacional e 
construção normativa participativa 

 

•  A questão de fundo é: até que ponto o interesse 
de grandes empresas se sobrepõe à ordem 
jurídica e aos princípios do uso da internet no 
Brasil? 
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